
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.694 - SP 
(2016/0089540-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES E OUTRO(S) - SP154280 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA.
1. Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, no acórdão, 
obscuridade, contradição ou omissão, ou, ainda, para corrigir erro material, de acordo 
com o art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil.
2. Tendo havido a devida impugnação ao fundamento da decisão da Corte de origem 
que inadmitiu o recurso especial, apresenta-se equivocada a decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 900.694 - SP 
(2016/0089540-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES E OUTRO(S) - SP154280 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 
INADMITIU O ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que não 
admitiu o especial impede o conhecimento do agravo em recurso especial, nos 
termos do que dispunha o art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, normativo esse que 
também faz parte do contido no art. 932, III, do Novo Código de Processo 
Civil/2015 e no art. 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada pela 
Emenda Regimental n. 22, de 2016).
2. Agravo interno não provido.

O embargante afirma a existência de vício do art. 1.022 do CPC/2015. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA.
1. Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, no acórdão, 
obscuridade, contradição ou omissão, ou, ainda, para corrigir erro material, de acordo 
com o art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil.
2. Tendo havido a devida impugnação ao fundamento da decisão da Corte de origem 
que inadmitiu o recurso especial, apresenta-se equivocada a decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Registro inicialmente que os 

embargos de declaração foram opostos após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, 

ocorrida em 18/3/2016. 

Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de 

obscuridade, contradição ou omissão, ou ainda para corrigir erro material, nos ditames do artigo 

1.022 do CPC/2015. 

Na espécie, observa-se que, no julgamento do agravo interno da embargante, manteve-se a 

decisão monocrática, que não conheceu do agravo em recurso especial tendo em vista a não 

impugnação específica do fundamento da decisão da Corte de origem que inadmitiu o recurso 

especial.  

Ocorre, porém, que, a partir das razões apresentadas na petição destes aclaratórios, 

verifica-se a ocorrência de equívoco na decisão monocrática, pois a ora embargante, na petição de 

agravo em recurso especial, apresentou impugnação suficiente e devidamente específica quanto ao 

único óbice apontado pela Corte de origem: incidência da Súmula 7/STJ. É o que se verifica da 

narrativa contida às fls. 329-330, e-STJ. 

Documento: 1634825 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, concedendo-lhes efeitos 

modificativos, para tornar sem efeito o acórdão embargado e a decisão de fls. 341-342, e-STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0089540-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 900.694 / SP

Números Origem:  00240958420144030000  00344597220094036182  200961820344593  201403000240950  
240958420144030000  540878

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E 
ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
 LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES E OUTRO(S) - SP154280 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E 
ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
 LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES E OUTRO(S) - SP154280 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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